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Medidas que estimulem a 
retomada do crescimento, 
a sugestão de Simonsen 

por Guilherme Barros 
do Rio 

O processo de estagna-
ção econômica brasileiro 
no atual momento destoa 
do resto do mundo. En-
quanto os países em desen-
volvimento convivem ago-
ra com uma nova fase de 
crescimento, o Brasil ainda 
não tirou seu passaporte 
para seguir por este mes-
mo caminho. A primeira 
conseqüência disso será 
que, provavelmente, este 
ano perderá para a Espa-
nha seu lugar como oitava 
economia mundial. 

A avaliação e o diagnósti-
co são do ex-ministro da 
Fazenda, Mário Henrique 
Simonsen. Nas suas cons-
tantes viagens para parti-
cipar de conferências e 
reuniões internacionais, 
ele vem-se convencendo de 
que o Brasil precisa, urgen-
temente, buscar seu espaço 
para poder voltar a andar 
na mão certa dos novos ru-
mos da economia mundial. 
Se na década de 70, o Brasil 
acompanhou o crescimento 
da economia mundial, hoje 
está demorando a partici-
par desse processo. 

Numa breve análise so-
bre as novas tendências 
mundiais, o ex-ministro da 
Fazenda identifica a for-
mação de três grandes blo-
cos no Ocidente: o europeu, 
com a unificação dos 
países do mercado comum, 
em 1992, o dos países asiáti-
cos, liderados pelo Japão, e 
o dos Estaos Unidos "que, 
por si só, constituem um 
bloco". 

Com a eliminação das 
barreiras econômicas a 
partir de 92, a Europa terá 
um mercado equivalente 
ao norte-americano, depois 
de ter vivido durante um 
longo tempo a época conhe-
cida por "europessimis-
mo". Neste novo retrado 
da Europa, a Alemanha 
surge como liderança, fi-
nanciando a maioria de 
seus países vizinhos e exi-
bindo US$ 800 bilhões para 
o seu Produto Interno Bru-
to (PIB). 

Outros países seguem pe-
lo mesmo caminho, é o ca-
so, por exemplo, da Espa-
nha e de Portugal, que pas-
saram praticamente uma 
década estagnados e agora 
recuperam, com toda a for-
ça, este tempo perdido. O 
caso da Espanha, na opi-
nião de Simonsen, é ainda 
mais impressionante. De-
pois que Felipe Gonzalez 
assumiu o poder, a econo-
mia do pais passou a rece-
ber uma injeção anual de 
US$ 5 bilhões de capital ex-
terno e a apresentar taxas 
de crescimento em torno de 
7% ao ano. Outro país euro-
peu que tem mostrado a 
mesma vitalidade é a Itá- 

lia, que podera roubar o lu-
gar da França, de sexta 
economia do mundo, no 
máximo em dois anos. 

Da mesma forma que Es-
panha, Portugal e Itália, 
países asiáticos (como Co-
réia, Taiwan, Hong Cong e 
Cingapura ) também cres-
cem rapidamente sob o co-
mando do Japão. Nesse 
bloco, Simonsen destaca o 
caso da Coréia, que, há três 
anos, tinha uma dívida ex-
terna em relação ao seu 
Produto Interno Bruto 
(P113) superior à do Brasil 
e agora está pagando essa 
dívida. 

Na opinião do ex-
ministro, nenhum desses 
países se lamuriou pelo ta-
manho de sua dívida exter-
na e não deixaram de rece-
ber novos empréstimos por 
não terem adotado uma 
política de confronto. Si-
monsen observa que o Bra-
sil, ao contrário, desafiou a 
comunidade financeira e 
decretou a moratória. 

O recente acordo com os 
bancos privados e as nego-
ciações conduzidas pelo 
Brasil com o FMI, o Clube 
de Paris e o Banco Mundial 
representam um bom sinal 
para o Brasil normalizar 
suas relações com a comu-
nidade financeira interna. 
cional. mas não é tudo. Si-
monsen acha que o País só 
voltará a receber recursos 
externos quando conseguir 
debelar sua inflação. "Ne-
nhum país do mundo irá in-
vestir num país que se sa-
tisfaz com uma inflação de 
20% ao mês." 

Se a inflação é o principal 
entrave ao crescimento, há 
outros, para Simonsen, que 
também contribuem para 
afugentar o ingresso de re-
cursos externos, como as 
decisões da Constituinte, 
que, a seu ver, ainda está 
presa ao modelo arcaico do 
nacionalismo da década de 
50. Sem o financiamento 
externo, o ex-ministro con-
sidera muito difícil o setor 
público do País retomar 
sua capacidade de poupan-
ça, que, na década de 70, 
era de 6% do PIB e agora é 
negativa, em cerca de 1%. 

No caso da inflação, a su-
gestão do ex-ministro con-
tina sendo a de aplicação 
de um redutor para os me-
canismos de indexação. A 
opção de um choque, como 
o congelamento, só seria 
viável, no seu entender, se 
o déficit público estivesse 
controlado. Caso contrário, 
o País poderia ser levado a 
hiperinflação. Isto porque 
um novo congelamento de-
moraria menos tempo que 
o Plano Bresser e o repique 
dos preços teria uma pres-
são muito mais forte, le-
vando à explosão inflacio-
nária. 


